Comarca da Capital – 45ª Vara Cível
Juíza: Paula Silva Pereira
Processo nº 0296471-14.2008.8.19.0001 (2008.001.293681-3)
Trata-se de ação indenizatória proposta por ANTONI FERNANDO DE ARAÚJO em face de BANCO PANAMERICANO. Alega o autor que, por intermédio de um conhecido chamado Leandro Cruz de Sá, solicitou à ré um financiamento para aquisição de veículo, mediante o preenchimento de uma proposta de crédito oferecida por Leandro. Posteriormente, por discordar das condições oferecidas, desistiu da contratação do empréstimo e solicitou a retirada de seus dados do sistema da ré. Aduz que, posteriormente, verificou que o seu nome constava nos cadastros restritivos ao crédito, por indicação da ré. Requer a exclusão do seu nome dos cadastros restritivos ao crédito; a anulação do contrato fraudulento; e a condenação da ré a pagar indenização por dano material e moral (fls. 02/13). Com a petição inicial vieram os documentos de fls. 14/36. Emenda à inicial às fls. 39/42. Deferida a gratuidade de justiça às fls. 43. Citada, a ré ofereceu contestação na audiência de conciliação de fls. 45, alegando preliminarmente a inépcia da inicial e a ilegitimidade passiva. No mérito, alega que o autor celebrou contrato de empréstimo e está inadimplente, razão pela qual seu nome foi negativado. Aduz que o ato ilícito foi praticado por terceiro e impugna a existência de dano moral a indenizar (fls. 54/61 e documentos de fls. 62/67). Instado a esclarecer a pertinência da prova oral (fls. 69), o autor se manifestou às fls. 71/72. Decisão saneadora às fls. 78, que afastou as preliminares, indeferiu a inversão do ônus da prova e deferiu a produção de prova documental suplementar. Manifestação do autor às fls. 80/82. Decisão às fls. 83, que reconsiderou a anterior no que concerne a inversão do ônus da prova, e deferiu a antecipação dos efeitos da tutela. A ré informa não ter mais provas a produzir (fls. 88). É o relatório. Tendo em vista que não há mais provas a produzir, cabível o julgamento do feito, com fulcro no art. 330, I do CPC. A presente demanda versa sobre relação de consumo, o que acarreta a aplicação do Código de Defesa do Consumidor, nos termos dos seus artigos 2o e 3o. De acordo com o art. 14 e seu § 3o do aludido diploma legal, o fornecedor de serviços possui responsabilidade objetiva, somente se eximindo desta se demonstrar alguma hipótese excludente do nexo causal ou a inexistência de dano. Ressalte-se que tal dispositivo consagra a inversão do ônus da prova em benefício do consumidor, nas hipóteses de fato do serviço. Verifica-se, pelo exame dos autos, que o autor teve o seu nome incluído nos cadastros restritivos ao crédito por indicação da ré, apesar de as partes jamais terem celebrado qualquer contrato (fls. 22). Ao seu turno, a parte ré alega que o autor celebrou contrato de empréstimo e está inadimplente; alega, ainda, fato de terceiro e impugna a existência de dano moral. Contudo, a ré não logrou comprovar nenhuma das hipóteses excludentes da sua responsabilidade, previstas no §3o do art. 14 do CDC, sendo certo que o cadastro em nome do autor de contrato de empréstimo não celebrado por ele demonstra grave falha no sistema de segurança da ré, pois indica que não são tomadas medidas suficientes a evitar a atuação de fraudadores. Ressalte-se que o autor solicitou o cancelamento da proposta de financiamento que havia assinado (fls. 19/21) e a exclusão dos seus dados do sistema da ré e que esta, invertido o ônus da prova, não fez prova em contrário. Deste modo, verifica-se a inclusão indevida do nome do autor nos cadastros restritivos, em razão de débitos referentes a empréstimo não contratado por ele. Assim, deve ser convertida em definitiva a decisão de fls. 84, que determinou que a ré excluísse o nome do autor dos cadastros restritivos ao crédito, devendo a ré ser condenada a cancelar o contrato em nome do autor. Impõe-se, ainda, a condenação da ré a reparar os danos causados à parte autora, na forma do art. 6º, VI do Código de Defesa do Consumidor. De acordo com o entendimento jurisprudencial pacífico acerca do tema, a inclusão indevida nos cadastros restritivos ao crédito configura dano moral in re ipsa, que independe da prova da dor, da humilhação, do sofrimento. No que concerne ao quantum a ser fixado a título de indenização por dano moral, incumbe ressaltar que a doutrina e a jurisprudência se encontram pacificadas no sentido de conferir dupla finalidade à reparação, devendo a mesma ser punitiva para o agente causador do dano e compensatória para o lesado, não podendo ser insignificante, nem tampouco fonte de enriquecimento sem causa. De acordo com os critérios mencionados, fixo-o em R$ 7.000,00 (sete mil reais). No entanto, não há como acolher o pedido referente ao dano material, pois os alegados lucros cessantes e danos emergentes não restaram comprovados nos autos. Por fim, tendo em vista que o autor demonstrou a existência de multas em seu nome, relativas ao veículo Marea (placa KOH 4292), objeto do financiamento não contratado (fls. 18 e 23), deve ser expedido ofício ao DETRAN para transferir a responsabilidade sobre eventuais multas para a ré. Isto posto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO, para: a) converter em definitiva a decisão de fls. 84; b) para condenar a ré a cancelar o contrato em nome do autor, no prazo de quinze dias, sob pena de multa equivalente ao dobro do que vier a ser cobrado do autor; c) a pagar indenização por dano moral, no valor de R$ 7.000,00 (sete mil reais), acrescida de correção monetária e juros moratórios de 1% ao mês, incidentes desde a citação, na forma do art. 405 Código Civil. Condeno a ré ao pagamento de custas, taxa judiciária e honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) do valor da condenação. Oficie-se ao DETRAN para transferir a responsabilidade sobre eventuais multas referentes ao veículo Marea, placa KOH 4292, para a ré. Após o trânsito em julgado e decorrido o prazo disposto no artigo 475, J, § 5º do Código de Processo Civil, sem manifestação, arquive-se. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 01.10.2012.
